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A liturgia, 50 anos depois do Concílio Vaticano II: marcos, desafios, perspectivas

The liturgy, 50 years after the Second Vatican Council: milestones, challenges, perspectives

Resumo

Devemos partir da premissa de que uma parte nada pequena do problema litúrgico de hoje é representada pela inadequa-
ção teológica e pela incompetência litúrgica da Comissão Ecclesia Dei, que é incapaz de proteger e de promover a continuidade da 
tradição litúrgica posterior ao Concílio Vaticano II e, ao contrário, a mina explicitamente. Isso corresponde, de modo bastante sin-
gular, a uma gestão paralela e dolorosa da Congregação para o Culto – que, aliás, foi subtraída dessa delicada “matéria litúrgica”, 
submetida, em vez disso, à jurisdição da Congregação para a Doutrina da Fé. É preciso uma virada séria e serena, que reconheça 
eficazmente o que é central e o que deve ser descartado, pondo energicamente de lado estilos curiais pouco dignos, não digo de 
uma “Igreja em saída”, mas, pelo menos, de uma Igreja minimamente interessada no fato de que existe algo fora de si mesma, do 
seu pequeno mundo antigo feito de apegos nostálgicos e de ressentimentos antimodernos.

Palavras-Chave: Liturgia; Concílio Vaticano; Igreja.

Abstract

We must start from the premise that a very small part of today’s liturgical problem is represented by the theological inade-
quacy and liturgical incompetence of the Ecclesia Dei Commission, which is incapable of protecting and promoting the continuity 
of the liturgical tradition subsequent to the Second Vatican Council and, contrary, mine explicitly. This corresponds, quite singularly, 
to a parallel and painful management of the Congregation for Worship, which, moreover, has been subtracted from this delicate “li-
turgical matter,” which is instead submitted to the jurisdiction of the Congregation for the Doctrine of the Faith. I need a serious and 
serene turn, to recognize effectively what is central and what must be discarded, putting energetic aside curious styles not worthy, I 
do not say of a “Church in the way”, but at least of a Church minimally interested in the fact that there is something outside of itself, 
of its little old world made of nostalgic attachments and anti-modern resentments.
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A liturgia, 50 anos depois do Concílio Vaticano II:  
marcos, desafios, perspectivas

Andrea Grillo
Professor do Pontifício Ateneu Santo Anselmo, de Roma- IT

“Magnum principium a Concilio Oecumenico Vaticano II confirmatum, ex quo  
precatio liturgica, ad populi captum accommodata, intellegi queat” (MP, 1)

1. Introdução

Para compreender a condição da liturgia a 50 
anos do Concílio Vaticano II, devemos considerar, acima 
de tudo, se realmente compreendemos não apenas “o 
que” aconteceu, mas “se” aconteceu algo no Vaticano II. 
Como disseram – com a vantagem de observar os even-
tos romanos a 10.000 quilômetros de distância – tanto 

J. O’Malley, quanto G. Routhier, aconteceu no Vaticano 
II um “evento linguístico” e uma “mudança de paradig-
ma” que nenhuma obsessão pela continuidade jamais 
poderá negar ou alterar. O Vaticano II nos levou a “reler 
a tradição” com outra abordagem, com um olhar novo 
e diferente. Não acima de tudo “doutrinal” ou “discipli-
nar”, mas como narração e ação, como Palavra e Sa-
cramento. O Concílio Vaticano II é um ato de fidelidade 
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à tradição, que a liberta dos enrijecimentos doutrinais 
e disciplinares e que exige reconsiderar as “fontes” da 
tradição. Entre as fontes, não está nem a doutrina nem 
a disciplina, mas sim a experiência de palavra revelada 
e eclesiasticamente vivida (Dei verbum [DV] e Lumen 
gentium [LG]), a experiência da ação do culto ritual e 
da relação com o mundo como lugar do Espírito (Sacro-
sanctum Concilium [SC] e Gaudium et spes [GS]), que, 
depois, apenas em segunda instância, elaboram justas 
doutrinas e necessárias disciplinas.

O Concílio Vaticano II se autointerpretou – tan-
to nas palavras de João XXIII quanto nas de Paulo VI 
– como “concílio pastoral”. O mal-entendido dessa “ín-
dole pastoral” do Concílio muitas vezes comprometeu 
profundamente a compreensão correta da redescoberta 
da liturgia como fons e do projeto de “reforma litúrgica” 
que derivou dessa descoberta.

Portanto, gostaria de apresentar, em ordem, os se-
guintes pontos da minha argumentação: acima de tudo, 
apresentarei o sentido da “índole pastoral” do Concílio 
Vaticano II (§.1), em cujo interior ganha sentido, em 
primeiro lugar, a redescoberta da liturgia como “ação 
elementar e original” da experiência eclesial, que leva 
à Reforma (§.2) em vista da aquisição de uma “actuosa 

participatio” que é a forma de participação coerente com 
a nova natureza que havia sido descoberta da liturgia, 
não como “cerimônia exterior”, mas como “linguagem 
elementar da revelação e da fé”. Mas o caminho da Re-
forma Litúrgica tinha em si o projeto de uma “reforma 
eclesial”. O verdadeiro objetivo da reforma não é, de 
fato, a liturgia, mas sim a Igreja. Por isso, a resistência à 
reforma da Igreja emergiu, acima de tudo, como resistên-
cia à reforma da liturgia: tudo isso inicia explicitamente 
a partir de 1988, que é a abertura da “terceira fase” do 
Movimento Litúrgico [ML] (§.3). Nos últimos tempos, 
assistimos à concentração da resistência à Reforma da 
Igreja em dois lados principais, dos quais eu gostaria de 
dar brevemente dois exemplos: por um lado, a questão 
do “paralelismo” que, desde 2007, vemos reaparecer en-
tre Vetus ordo [VO] e Novus ordo [NO] (§.4); por outro, 
a resistência contra a Reforma dos textos, que inicia em 
2001, com a aprovação de LA e, de fato, o bloqueio da 
relação vital entre o latim e as línguas nacionais, com a 
atribuição ao latim de um valor normativo sobre a ex-
pressão em língua diversa (§.5). Nos últimos cinco anos, 
também no campo litúrgico, o Concílio Vaticano II voltou 
a falar e a inspirar. As perspectivas de maior momento 
vão na direção de uma relação entre “liturgia e cultura” 
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não bloqueada por esquemas nostálgicos, por paralelis-
mos hipócritas ou pela sobrevivência de esquemas de in-
terpretação de tipo despudoradamente antimodernista.

2. Índole pastoral do Vaticano II: “substância da 
antiga doutrina e formulação do revestimento”

Na raiz do Concílio Vaticano II, está uma intuição 
teórica e uma profecia histórica de primeira qualidade. 
João XXIII a formulou durante o seu discurso de aber-
tura do Concílio, em 11 de outubro de 1962, segundo a 
conhecida definição que encontramos no discurso Gau-
det mater ecclesia pronunciado por João XXIII no dia 11 
de outubro de 1962, na abertura do Concílio Vaticano 
II. Ela estabelece uma relação entre “substância da an-
tiga doutrina do depositum fidei” e “formulação do seu 
revestimento”. Isso não deve ser compreendido, como 
às vezes ocorre, nos termos de uma “relativização” da 
forma em relação ao conteúdo, mas sim, como Giuseppe 
Ruggieri mostrou muito bem no seu estudo sobre a “te-
ologia de João XXIII”, ao contrário, como recuperação 
de uma “mediação histórica” para um acesso “nutritivo” 
à tradição: a “substância” da antiga doutrina é aquilo 

que nutre e faz florescer a tradição da Igreja, em formas 
sempre necessariamente novas.

Já para esse texto de abertura do Concílio Vati-
cano II deveríamos aplicar o critério filológico: o original 
é italiano, não latino, muito menos um italiano – ou um 
português – que é tradutor dos tradutores de Homero!

Mas Paulo VI também, quando abriu a II Sessão 
do Conselho, menos de um ano depois, após a morte de 
João XXIII e da sua eleição, especifica que o Concílio se 
encontra em um limiar decisivo:

“Chegou a hora, parece-nos, em que a verdade 
acerca da Igreja de Cristo deve ser explorada, ordenada 
e expressada, não talvez com aquelas solenes enuncia-
ções que são chamadas de definições dogmáticas, mas 
com aquelas declarações com as quais a Igreja com ma-
gistério mais explícito e de autoridade declara aquilo que 
ela pensa de si mesma” (Paulo VI, 29/09/1963, Abertura 
da II Sessão do Concílio Vaticano II).

Se unirmos essas duas afirmações, vemos apa-
recer bem a “diferença” – ou “descontinuidade” – que 
o Concílio Vaticano II representa na tradição da Igreja. 
Para assegurar uma continuidade, ele deve introduzir 
uma descontinuidade. Que podemos traduzir em dois 
princípios:
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 X de acordo com a expressão de João XXIII, não 
se trata de considerar o essencial na mudança 
dos revestimentos, como uma leitura distraída 
poderia levar a pensar. Pelo contrário, trata-
-se do contrário: é preciso assumir um “acesso 
complexo” ao valor nutritivo da tradição. São 
as “diversas formulações do revestimento” que, 
de tempos em tempos, permitem que as diver-
sas épocas tenham acesso àquilo que é nutriti-
vo e substancial da tradição!

 X de acordo com a expressão de Paulo VI, para 
que a Igreja possa “melhor declarar aquilo que 
pensa de si mesma”, é preciso que ela “explo-
re, ordene e expresse” a verdade com declara-
ções diversas da doutrina e da disciplina que 
tradicionalmente tinha assumidos as formas, 
eminentes, de declarações dogmáticas e de câ-
nones de condenação.

Um novo exercício do magistério, mais explícito e 
de autoridade – “clariore et graviore magistério” – está em 
jogo para captar aquelas dimensões de fundo da experi-
ência cristã que se tornarão, nos meses e anos posteriores 
a esses discursos, SC, DV, LG, GS. Com admirável inclu-
são, seguirão, a esses discursos sobre a “índole pastoral”, 

documentos que, em forma mais ou menos explícita e co-
erente, darão corpo a esse projeto, recuperando a “ação 
ritual”, a “palavra revelada”, a “relação eclesial” e a “cor-
relação com o mundo” como “experiências do mistério”.

3. A liturgia como “ação original” (fons) e “ação 
comum” (per ritus et preces)

Nesse âmbito, e com a vantagem de um terreno já 
lavrado pelo trabalho de duas gerações – mas também 
com a vantagem de um “preconceito cerimonialístico” 
que não identificava na liturgia um “terreno delicado” no 
debate teológico – a SC propõe uma releitura da ação ri-
tual como “continuação da história da salvação”, da qual 
evidencia, de uma maneira realmente nova, mesmo em 
comparação com a Mediator Dei [MD] de Pio XII (1947), 
dois aspectos da liturgia que se tornarão decisivos para 
os desdobramentos posteriores:

a) A ação ritual não é apenas “expressão exter-
na”, mas também “experiência original” de 
toda a ação da Igreja.

b) A ação ritual é ação comum a todo o povo de 
Deus, que é “comunidade sacerdotal”.
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Esses dois princípios retomam uma antiga tradi-
ção, que o primeiro milênio conhecera bem, mas que o 
segundo milênio latino havia gradualmente ofuscado, a 
ponto de perdê-lo.

Toda essa novidade da noção de “ação ritual” tor-
na-se decisiva no modo de estabelecer a “participação 
do povo”: todos participam da ação ritual. A “actuosa 
participatio” significa exatamente isso. A liturgia não é 
dos clérigos, mas da assembleia reunida, à qual os clé-
rigos prestam serviço, como “humildes servos na vinha 
do Senhor”.

A emergência dessa noção de “actuosa partici-
patio”, para a qual todos, mediante os “ritus et preces” 
podem “intelligere” o mistério pascal, determina o sur-
gimento de uma exigência de “reforma”. A reforma 
será o instrumento para poder transformar o VO, as 
formas rituais tridentinas, em uma estrutura ritual capaz 
não só de hospedar, mas também de suscitar e acom-
panhar a participação de todo o povo de Deus na ação 
litúrgica. O trabalho que inicia imediatamente após a 
aprovação da SC, já desde 1964, levará, no giro de 25 
anos, a uma total renovação das “ordines” litúrgicas, 
com um trabalho acuradíssimo de tradução, adaptação, 
reformulação.

4. Uma periodização do ML para entender o nos-
so tempo: generatio aequivoca

Para entender o que aconteceu depois de 1988, 
devemos agora dar um pequeno passo para trás. Por-
que um dos vícios com os quais muitas vezes lemos 
a história da liturgia “depois do Concílio” é não levar 
em conta o que havia antes. De modo sintético, quero 
lembrar que:

a) O ML não é aquilo que precede o Concílio 
Vaticano II, mas sim algo muito mais amplo e 
complexo, e que chega até nós. Inicia com pre-
missas no século XIX, depois oficialmente no 
início do século XX e chega à sua primeira fase 
até a MD, em 1948;

b) Depois de 1948, quando se conclui a sua “fase 
profética”, inicia-se uma longa fase, que chega-
rá até 1988, que podemos definir como “fase 
da reforma”. Com efeito, as reformas iniciam 
pouco depois de 1947, com a reforma da Vi-
gília Pascal e depois da Semana Santa e mui-
tos projetos ainda antes do Concílio. E chega, 
como dissemos, até 1988.
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c) Em 1988, ocorrem três fatos epocais: 25 anos 
da SC, o cisma lefebvriano e a aprovação do 
primeiro rito “inculturado” (Missal Romano 
para a Igreja do Zaire). A reforma está comple-
ta e é preciso “mudar de ritmo”, recuperando 
a verdadeira prioridade, que não é a reforma, 
mas sim a “actuosa participatio”. O Concílio 
quer a Reforma como instrumento, mas a “par-
ticipação ativa” como fim.

Nessa reconstrução esquemática, iniciam-se dois 
percursos. Uma de gradual “assimilação” dos ritos refor-
mados como “linguagem ritual” da Igreja. Por outro, a 
resistência das “societas perfecta” contra as novas formas 
rituais. Os últimos anos do pontificado de João Paulo II 
são o espaço de um grande fenômeno de “resistência”, 
que se expressa, depois, com ainda mais força durante 
o pontificado de Bento XVI. A partir dessa “resistência 
ao extremo”, nascem também autênticos “monstros”, 
fundamentados em argumentações desprovidas de fun-
damento, em forçações e em formas autorreferenciais de 
justificação realmente impressionantes, se forem olhadas 
com os olhos de apenas 10 ou 20 anos depois. Exami-
nemos os dois principais “monstra” que foram gerados 
pelo “sono da razão litúrgica” nesse período.

5. “Monstrum primum”: uma teoria do “paralelis-
mo universal” entre VO e NO

Repentinamente, com argumentações sem qual-
quer fundamento, em julho de 2007, o Papa Bento XVI 
repropôs a “vigência” dos ritos anteriores à reforma li-
túrgica, em paralelo com os reformados. Não só para a 
eucaristia, mas para todos os sete sacramentos e tam-
bém para o Ano Litúrgico, a Liturgia das Horas e sacra-
mentais vários, todo o repertório de “Ordines” vigentes 
antes de 1969 é posto novamente em vigor, subtraindo 
do poder episcopal todo possível controle sobre a liturgia 
diocesana e reservando a sua competência à Comissão 
romana Ecclesia Dei. Tratou-se de uma operação ines-
crupulosa tanto do ponto de vista jurídico, quanto do 
ponto de vista teológico, que introduziu graves formas 
de distorção na prática ritual eclesial, contagiando po-
tencialmente toda paróquia de um possível dualismo 
que, do plano celebrativo, passava, inevitavelmente, ao 
plano eclesial, espiritual, ético, doutrinal. Um verdadeiro 
“vulnus” à tradição litúrgica, uma forma “irresponsável” 
de perda de controle e de atribuição de “autoridade” a 
todas as formas de passadismo, tradicionalismo na Igre-
ja. Dando relevo e apoio a alguns “casos humanos” e a 
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muitos “casos clínicos”. Uma Igreja que, depois de ter 
feito uma grande e acurada reforma, põe novamente em 
vigor, paralelamente, as ordines anteriores, está certa-
mente desorientada e corre o risco de se tornar desorien-
tadora. Nesse caso, a “desconfiança na Reforma” chega 
ao ponto de legitimar oficialmente a sua contradição, hi-
pocritamente concedida “apenas na medida em que se 
aceitem os ritos reformados”.

6. “Monstrum alterum”: uma teoria da tradução 
“sem destinatário”

O segundo “monstro”, por sua vez, alguns anos 
antes, havia sido introduzido dentro da lógica da re-
forma litúrgica. A história da “grave tarefa” de tradu-
zir os textos litúrgicos conhecera diversas fases após o 
Concílio, mas com a Instrução “Liturgiam authenticam” 
(2001), era imposto um princípio absoluto de “tradu-
ção literal”, como garantia da fidelidade ao texto latino, 
que, de fato, impossibilitara qualquer boa tradução. As 
Conferências Episcopais encontravam-se pressionadas 
por uma tensão irresolúvel: ou obedeciam à normati-
va da Instrução e traduziam de modo incompreensível 

para o seu povo; ou traduziam de modo compreensível, 
mas não recebiam a aprovação das traduções por parte 
da Congregação romana. Desde 2001, o desconforto 
crescera cada vez mais, até os protestos explícitos que, 
nos últimos anos, tinham chegado dos episcopados 
alemães, franceses, estadunidenses, canadenses, ita-
lianos... Na realidade, o “bloqueio institucional” de-
pendia de um duplo bloqueio teórico, que pretendia 
garantir a fidelidade segundo dois princípios drásticos 
demais: impunha-se traduzir literalmente e traduzir sem 
interpretar. Um latim idealizado era apenas a tela de 
um invencível medo da reforma litúrgica e da forma 
de Igreja que dela brotaria. E é bastante significativo 
que, também nesse “segundo monstro”, assim como no 
primeiro, a lógica motriz era a de “subtrair autoridade” 
dos episcopados locais, tanto em relação ao uso do VO, 
quanto em relação à determinação das línguas de tra-
dução. Em ambos os casos, a idealização nostálgica de 
uma “liturgia reduzida ao passado” tornava-se a fácil 
ideologia em que muitas vezes se faziam passar como 
“liturgia de sempre” aqueles que haviam se tornado 
os vícios e os hábitos reacionários de setores da Cúria 
Romana, facilmente exportáveis com o selo do poder 
eclesiástico.
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7. Depois de março de 2013: uma providencial 
retomada da continuidade com o Concílio Va-
ticano II.

 Com maior amplitude, creio que posso agora 
sondar a “mudança de ritmo” – para não dizer de 
paradigma – que encontramos com a eleição do Papa 
Francisco no plano litúrgico. Também neste caso vale a 
condição favorável de um Bispo de Roma que “nasceu 
eclesialmente com o Concílio”. Certamente ele não 
é um liturgista, nem um – suposto ou real – liturgista 
especialista. Mas essa experiência prática e essa ausência 
de pré-compreensões ideológicas lhe permitiram dizer e 
fazer algumas coisas que permaneceram como “marcos” 
nesses 5 anos:

7.1 O Concílio é irreversível

Ele afirmou várias vezes, explicitamente, a ir-
reversibilidade do Concílio Vaticano II. No fundo, os 
dois “monstra” só podem ser contidos e combatidos se 
a “direção comum de marcha” for clara e inequívoca. 
Enquanto a autoridade máxima não for clara sobre 
isso – se indica o NO, mas também o VO; se permi-

te as traduções, mas somente se forem o “molde do 
latim” – gera-se inevitavelmente uma divisão e uma 
incompreensão cada vez mais grave na única Igreja. 
Remover toda ilusão daqueles poucos – mas podero-
sos – que esperam em uma “reversibilidade do Concí-
lio litúrgico” tem sido até agora um mérito objetivo do 
papado de Francisco.

7.2 O “grande princípio” reafirmado e sancionado

Sobre esse ponto, Francesco interveio com um 
motu proprio que assume um valor muito grande.

O título do documento remonta ao “grande prin-
cípio” afirmado pelo Concílio Vaticano II, ou seja, à 
“compreensão dos textos litúrgicos” por parte do povo 
de Deus, para assegurar a participação na ação celebra-
tiva como “fonte e ápice” de toda a ação da Igreja.

Embora na sua brevidade de apenas duas peque-
nas páginas, que intervêm apenas sobre um artigo do 
Código de Direito Canônico, o documento papal não 
renuncia a um espaço de “argumentação teológica”, no 
qual encontramos afirmados pelo menos quatro princí-
pios que não escutávamos com tanta clareza há quase 
50 anos:
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 X O “grande princípio” da exigência de compre-
ensão da oração litúrgica por parte do povo.

 X O princípio pelo qual a “palavra” é mistério, 
mas isso não depende da “incompreensão”, 
mas sim da profundidade inesgotável do seu 
significado.

 X O terceiro princípio é a “competência episcopal 
sobre as traduções”, que é reiterada com força, 
como herança conciliar e como exigência in-
trínseca para a renovação da vida litúrgica do 
povo de Deus A composição entre exigências 
dos Episcopados e exigências da Santa Sé en-
contra, com a reforma do Código, uma correla-
ção mais fácil e feliz.

 X O quarto princípio é uma “teoria da tradução”, 
bem expressada na frase: “fideliter communi-
candum est certo populo per eiusdem linguam 
id, quod Ecclesia alii populo per Latinam lin-
guam communicare voluit”. Ou seja: “É preciso 
comunicar fielmente a um determinado povo, 
através da sua língua, o que a Igreja pretendeu 
comunicar a outro por meio da língua latina”.

Essa formulação indica bem a importância de tra-
duzir não palavra por palavra, mas de cultura a cultura. O 

que deve ser comunicado – a palavra da salvação – deve 
encontrar expressão diferente quando entra em línguas 
e culturas diferentes. A correspondência entre línguas 
não é estática, mas dinâmica. Enrijecer o “conteúdo” em 
palavras fixas leva, irreparavelmente, a traduções inca-
pazes de comunicar. A exigência de um “glossário co-
mum” não contradiz, mas justifica essa escolha comum. 
Uma das consequências desse documento é uma pre-
ciosa reflexão sobre o tema da “fidelidade”. De fato, o 
que significa ser “fiel ao texto”? Isso envolve uma dupla 
fidelidade: não só ao texto, mas também ao destinatá-
rio. Para garantir essa dupla fidelidade, não é suficiente 
uma competência central, mas é decisiva também uma 
competência local. A lógica do motu proprio é a de uma 
“reconsideração da periferia”: para traduzir plenamente 
o significado de um texto litúrgico, originalmente latino, 
devemos entrar na língua do povo não só com a cabeça, 
mas também com o corpo. Isso pode ser feito não prin-
cipalmente por funcionários romanos, mas por Bispos in 
loco. Uma fidelidade apenas literal contradiz a complexi-
dade da estrutura eclesial e da história dos povos. A refe-
rência ao Concílio Vaticano II é o horizonte no qual, para 
ser fiel à tradição, é preciso reconhecer a possibilidade 
de mudar de língua. Podemos ver aqui uma retomada 
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do grande texto de João XXIII: a formulação do revesti-
mento permite o acesso à substância da antiga doutrina!

Um segundo aspecto, que devemos levar em con-
sideração no documento, é a superação da ilusão de 
que se pode traduzir sem interpretar. Por trás da distin-
ção entre “recognitio” e “confirmatio”, introduzida pelo 
documento, está, no fundo, a consciência de que não é 
possível um ato de tradução real e eficaz que não mer-
gulhe na interpretação particular que cada língua “dife-
rente” oferece do texto em latim. Para passar do latim 
para as línguas faladas, é necessária não simplesmente 
uma transposição lexical, mas também uma interpreta-
ção cultural, existencial, histórica, social. Aquela que, à 
primeira vista, parece ser uma distinção jurídica e fria 
entre procedimentos permite que o frescor e a riqueza 
das vidas entrem nas palavras da liturgia, pois restitui au-
toridade às Conferências Episcopais locais. Uma teologia 
da liturgia participada e uma eclesiologia de comunhão 
são o pressuposto e o efeito dessa importante reforma do 
código. E a unidade é garantida não pelo recuo ao latim, 
mas pelo avanço na tradução das línguas do povo.

O motu proprio desbloqueia a vida da Igreja que 
celebra, mas também revela um grande desejo de novas 
motivações: tal desejo deverá ser preenchido por uma 

nova Instrução, que saiba sair dos baixios – não ape-
nas processuais, mas também argumentativas – a que 
Liturgiam authenticam nos havia levado. Talvez a mesma 
comissão que elaborou esse “procedimento de emergên-
cia” poderá se ocupar de redigir uma nova Instrução, 
que leve em consideração acurada, serena e extensa-
mente todo o desenvolvimento da Reforma já realizado, 
além do desenvolvimento rico e fecundo que ainda resta 
a ser feito. Se o motu proprio reabriu um grande espaço 
eclesial de recepção da Reforma Litúrgica, tal espaço, no 
entanto, aparece no novo documento como uma “foto 
negativa”. Ou seja, descerra competências que devem 
tomar forma, carne e sangue. E devem fazer isso local-
mente. Sem jamais poder excluir que a língua nacional 
é vivida não somente como “língua de chegada”, mas 
também como “língua de partida” do ato de culto.

Para entender bem essa passagem histórica, volta 
a ser bastante útil a reflexão mais geral proposta recen-
temente por M. Neri, na revista online Settimana News, 
sob o título “Il respiro corto delle Chiese locali” [O fôlego 
curto das Igrejas locais], do qual extraio esta bela ima-
gem. Ela abordava com lucidez a dificuldade de uma 
“imitação de Francisco” que sempre corre o risco de che-
gar a uma retórica ineficaz:
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“Dito em uma frase: a retórica tenta imitar a inspiração 
arejada de Francisco; a prática desemboca a um ima-
ginário eclesial muito distante dela. Ou seja, o desejo 
sincero é o de retraduzir in loco a realidade da Igreja 
que ele quer incutir nos nossos corações, mas, no fim, 
apertamos tudo em um espartilho que não tem nada 
a ver com ela. E, atente-se bem, quem faz isso somos 
nós, que somos convictos estimadores de Francisco, 
não aqueles que se opõem de todos os modos ao seu 
curso.” 

Essa observação, evidentemente, vale para o 
conjunto das formas pastorais de uma Diocese ou de 
uma Igreja nacional. Mas também se aplica, de modo 
surpreendentemente eficaz, à recente história da “re-
cepção da Reforma Litúrgica”. Que, a partir da Litur-
giam Authenticam, recebeu, a partir do centro, uma 
mensagem forte e clara: o espartilho devia ser tão aper-
tado que não se conseguia mais sequer respirar. Agora, 
a partir de 1º de outubro de 2017, com o motu proprio, 
abriu-se explicitamente um espaço institucional para 
mudar de estilo e de perspectiva, e para mover rapi-
damente não só para os “passos do Concílio de Trento 
e do Vaticano I”, mas principalmente aos do Concílio 
Vaticano II.

7.3. A Reforma é necessária, mas não suficiente

Em conclusão, podemos identificar duas linhas de 
tentação da recepção do Concílio Vaticano II e da sua 
“índole pastoral” no plano da ação litúrgica:

a) A primeira tentação é aquela que se ilude que 
a Reforma Litúrgica não é necessária e que o 
regime ritual da Igreja Católica pode legitima-
mente continuar como se o Concílio não tives-
se existido. Talvez hoje até o Prefeito da Con-
gregação do Culto esteja submetido de modo 
dramático a essa tentação. Todos aqueles que 
pensam desse modo caem facilmente em um 
gravíssimo erro de julgamento: confundem a 
causa com o efeito e consideram que a “ques-
tão litúrgica” começou com o Concílio Vatica-
no II ou, então, com as “reformas” introduzidas 
ainda nos anos 1950. Na realidade, o ato refor-
mador é a resposta a uma “crise” que Rosmini 
e Guéranger, lucidamente, reconheciam como 
presente ainda antes de 1850!

b) O segundo front de tentação, que é recíproco 
ao primeiro, mas muito mais insidioso por ser 
muito mais difundido, acredita que a Refor-
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ma é necessária, mas acha que ela também é 
“suficiente”. Ou seja, que basta “defender” as 
novas ordines para que a liturgia possa pros-
perar. Ora, aqui deve ficar muito claro que a 
defesa das novas ordines, que certamente é um 
ato devido e necessário, não é de modo algum 
suficiente para responder à “questão litúrgica”. 
Somente uma recepção capilar e de base da 
“forma ritual” introduzida pelo NO poderá en-
frentar a crise e resolvê-la.

Portanto, a solução da “questão litúrgica”, à qual 
o Concílio e a Reforma tentaram responder, só pode en-
contrar o seu caminho com uma redescoberta da liturgia 
como “fons” para a identidade cristã. Aqui também, o 
caráter de “fonte” significa que, para todos os batizados, 
o ato de culto litúrgico está no início da sua identidade 
eclesial e espiritual. Como é evidente, essa recuperação 
da “actuosa participatio” deve ser realizada mediante o 
amadurecimento de uma nova “ars celebrandi”, que va-
lorize aquilo que tradição chamava de “rubricas” e que 
hoje devem ser reconhecidas como “linguagens não ver-
bais”. Por assim dizer, com as belas palavras do Pe. De 
Clerck, a cultura litúrgica passara “do vermelho ao pre-
to”, para descobrir o sentido teológico da liturgia. Agora, 

deve retornar “do preto ao vermelho”, para redescobrir o 
poder das linguagens não verbais, sobre as quais a ação 
ritual não apenas expressa, mas faz experiência do misté-
rio pascal. Essa grande conversão a uma “racionalidade 
mais ampla” do que aquela simplesmente verbal é a via 
obrigatória pela qual a Igreja Católica redescobre a pró-
pria identidade de povo de Deus, de corpo de Cristo e de 
templo do Espírito Santo.

O “grande princípio” afirmado pelo Concílio Vati-
cano II, portanto, envolve uma “inteligência do mistério 
per ritus et preces”, que implica não apenas a “tradução 
das línguas”, mas também a “iniciação às linguagens não 
verbais”. Afirmar a primeira parte da “inteligência” não 
significa, de modo algum, negar a segunda. Assim, de 
modo plástico, a tradição é traduzida não apenas quan-
do finalmente nos damos conta de que uma “língua afri-
cana” pode dizer coisas que o latim “não consegue ex-
pressar” – e, portanto, se finalmente temos a consciência 
de que até o latim, como todas as línguas de Babel, tem 
pontos cegos e zonas de sombra –, mas também quando 
um papa, sob a pressão de uma nova compreensão do 
Evangelho e da missão da Igreja, faz o “gesto do lava-
-pés” da Missa in coena domini em uma prisão, com pés 
de mulheres, condenadas por tribunais e não cristãs. O 
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gesto ritual, assim ressignificado, narra, na imediaticida-
de de uma linguagem não verbal, uma identidade peri-
férica da revelação da fé e um rosto não autorreferencial 

da Igreja e dos cristãos. Também sobre esse aspecto do 
necessário desenvolvimento litúrgico, em muitos casos, 
Francisco aparece como “o melhor teólogo”.
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